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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0072318-73.2015.4.01.3400/DF 


R E L A T Ó R I O

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL JAMIL ROSA DE JESUS OLIVEIRA - (Relator): 

Cuida-se de apelação interposta contra sentença que julgou procedente o pedido de revisão de vencimentos de servidores públicos, no percentual de 13,23%, pretendido com fundamento na Lei n. 10.698, de 2003, que instituiu vantagem pecuniária individual no valor de R$ 59,87 e que, segundo a tese autoral, representaria aumento geral de vencimentos no referido percentual.

Os argumentos de apelo funda-se na violação literal de lei (art. 966, inc. V, do CPC atual; art. 485, inc. V, do CPC de 1973), a saber, o disposto no art. 1º da Lei n. 10.697 e no art. 1º da Lei 10.698, ambas de 2003, que se referiram a valor fixo de abono pecuniário (VPI), sem que se pudesse converter tal valor em percentual de reajuste, pela média, assim como teria havido violação ao art. 37, inc. X, da Constituição, princípio da reserva legal em matéria de vencimentos de servidor público.

Contrarrazões apresentadas pela parte autora.

Eis, em síntese, o relatório.
V O T O

O pretendido reajuste por isonomia e a alegada omissão da lei

O princípio da irredutibilidade de vencimentos, constante do art. 37, inciso XV, da Constituição, representa uma garantia contra a redução nominal de seus valores, mas não implica na manutenção do valor de compra ou do poder aquisitivo por meio de reajustes relacionados aos índices de inflação. 

O Supremo Tribunal Federal há muito se posicionou no sentido de que a Constituição não dispõe de preceito que imponha ao Presidente da República a obrigação de expedir proposta legislativa de revisão de vencimento. No julgamento do Mandado de Segurança 22.451/DF, a Suprema Corte fixou o entendimento de que a lei que instituiu a data-base (Lei nº 7.706/88) e as outras que a repetem, não são normas auto-aplicáveis no sentido de que obriguem o Chefe do Poder Executivo Federal a expedir proposta legislativa de revisão de vencimentos, face ao princípio constitucional que lhe reserva a privatividade da iniciativa (CF, art. 61, §1º, II, “a”). Fixou-se, ainda, que “depende a iniciativa da vontade política do Presidente da República e das conveniências subjetivas de sua avaliação”.

No plano normativo, o inciso X, do art. 37 da Carta Magna também não outorga aos servidores públicos o direito subjetivo a uma data-base, tratando tão-somente da questão de se proibir tratamento discriminatório no caso de haver uma revisão geral de vencimentos, os quais deverão englobar todos os servidores públicos federais, sem distinção alguma entre eles. 

Não havendo mandamento constitucional que obrigue o Chefe do Poder Executivo a propor reajuste de vencimentos de servidores públicos sob a alegação de perda do poder aquisitivo, tampouco cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, determinar aumento dos valores vencimentais (Súmula 339 do Supremo Tribunal Federal), muito menos em percentual que guarde correspondência com a inflação apurada em certo período.

A Suprema Corte, na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 2.061-7/DF, decidiu que a Emenda Constitucional nº 19/98, ao dar nova redação ao inciso X do art. 37 da Constituição, inseriu a obrigatoriedade de revisão geral anual da remuneração dos servidores da União, providência que implica a edição de lei específica, de iniciativa privativa do Presidente da República. Anteriormente à EC 19/98, entendia o Supremo que não havia na Constituição referência à data-base dos servidores, mas tão-somente à unicidade de índice e data da revisão geral de remuneração, não havendo qualquer referência à época em que se daria a revisão ou em que periodicidade.

Entretanto, na referida ADI nº 2.061-7, o que fez a Suprema Corte foi apenas declarar em mora o Presidente da República em relação ao dever inscrito no art. 37, X, da Constituição, dando-lhe ciência do fato. Como resultado, decidiu-se que a mora se tem por verificada, quanto à observância do preceito constitucional, desde junho/1999, quando transcorridos os primeiros doze meses da data da edição da referida EC nº 19/98, mas não se fixou prazo ou índices, daí não implicar, o reconhecimento da omissão, no direito dos servidores a reajuste específico, muito menos que guarde relação com índice de inflação real.

Na hipótese dos autos, exatamente para suprir a alegada omissão foi que a Lei nº 10.697, de 2003, estabeleceu o reajuste linear de 1% (um por cento), a partir de janeiro 2003, aos servidores públicos federais. 

A Lei nº 10.698, também de 2003, concedeu vantagem pecuniária individual no valor fixo de R$ 59,87, vantagem essa que não tem relação com a revisão geral anual prevista no dispositivo constitucional, uma vez que não trata de incorporação ao vencimento básico dos servidores. 

Inferir que esse valor representou aumento da ordem de 13,23% (que somado ao percentual de 1% totalizaria 14,23%) para os servidores de menor remuneração não autoriza que todos os demais tenham direito a um aumento de igual percentual, porque isso contrariaria a própria finalidade da lei, de apenas outorgar um benefício de valor fixo, o que não encontra qualquer vedação constitucional ou legal, porque estendido a todos os servidores e sobre esse valor as revisões seguintes incidiriam, igualmente, para todos.

Portanto, para este relator, não têm os servidores direito ao pretendido reajuste salarial, tanto mais com a superveniente edição da Súmula Vinculante n 37 (o que já era objeto da Súmula 339), verbis: 

Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos sob o fundamento de isonomia. 

(DJe nº 210 de 24/10/2014, p. 2. DOU de 24/10/2014, p. 1)
Embora não se diga que referido percentual de reajuste está sendo deferido a título de isonomia, vedada agora por súmula vinculante, o dispositivo constitucional tido por violado assegura exatamente que se deve proceder à revisão geral anual de vencimentos dos servidores sem distinção de índices entre os servidores. 

Portanto, ao invocar-se a regra constitucional, o que se concede de reajuste, judicialmente, a servidor público, tem invariavelmente o fundamento de isonomia, exatamente para se observar a cláusula constitucional que teria sido violada pelo legislador.

A oscilação jurisprudencial deste Tribunal

A 1ª Turma já decidiu em sentido contrário à pretensão autoral, vale dizer, ao fundamento de que o juiz não pode conceder aumento a servidor público a título de isonomia, assim como a 2ª Turma e a 1ª Seção, sendo desnecessário a esta altura mencionar tais julgados.
Posteriormente, a Corte Especial, na Arguição de Inconstitucionalidade suscitada nos EIAC 0004423-13.2007.4.01.4100/RO, de que foi relatora a Desembargadora NEUZA ALVES, julgada a 19 de março de 2015, a Corte Especial deste Tribunal declarou a inconstitucionalidade parcial do art. 1º da Lei n. 10.698/2003, reconhecendo que a Vantagem Pecuniária Individual, instituída nesse dispositivo legal, constituiu um aumento geral no percentual de 13,23% e não um abono em valor fixo, tendo afastado, inclusive, a aplicação da Súmula Vinculante na espécie.

O v. acórdão tem esta ementa: 

CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 1º DA LEI Nº 10.698/2003. REVISÃO GERAL DE REMUNERAÇÃO. DEFERIMENTO DA CHAMADA “VANTAGEM PECUNIÁRIA INDIVIDUAL”. RECONHECIMENTO DA VIABILIDADE PROCESSUAL DO INCIDENTE. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA REVISIONAL. CONSTATAÇÃO. CONCESSÃO CAMUFLADA DE AUMENTOS SALARIAIS COM ÍNDICES DISTINTOS. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESTRITA À INICIATIVA DE LEI VOLTADA À REVISÃO GERAL PARA OS SERVIDORES DOS TRÊS PODERES. PRINCÍPIO DA CONSERVAÇÃO DAS NORMAS JURÍDICAS. ATRIBUIÇÃO DE SENTIDO COMPATÍVEL COM A CONSTITUIÇÃO FEDERAL. CONCESSÃO DA VPI COM VERBA ORÇAMENTÁRIA PREVISTA PARA A REVISÃO ANUAL. FINALIDADE REVISIONAL DA VANTAGEM EXPLÍCITA NA ORIGEM DE SUA NORMA INSTITUIDORA. EXTENSÃO DO MAIOR PERCENTUAL PARA OS DEMAIS SERVIDORES. EXTRAÇÃO DO CORRETO SENTIDO JÁ PRESENTE NA NORMA. SÚMULA VÍNCULANTE Nº 37 DO STF. INAPLICABILIDADE. DECLARAÇÃO DE PARCIAL INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 1º DA LEI Nº 10.698/2003. 

1. Mesmo havendo decisão do Supremo Tribunal Federal pela inexistência de repercussão geral em recursos extraordinários que tratam do tema versado nos autos, não resta comprometida a análise da presente arguição de inconstitucionalidade. Com efeito, enquanto a Corte Suprema decidiu que a análise de eventual violação da Constituição Federal demandaria o exame prévio da Lei 10.698/2003, o que se afere no presente incidente é justamente se esse ditame teria encerrado violação direta ao Livro Regra.

2. As Leis nº 10.697 e 10.698/2003 tiveram origem simultânea no âmbito da Presidência da República, tendo sido publicadas, ambas, em 03.07.2003. O primeiro ditame positivou a concessão do aumento linear de 1% para todos os servidores federais, e o segundo, a concessão da chamada “Vantagem Pecuniária Individual – VPI” com o valor único de R$59,87 para os mesmos destinatários.

3. Ocorre que o art. 37, X, da Constituição Federal, impõe a concessão da revisão geral de vencimentos para os servidores sempre na mesma data e sem distinção de índices, correspondendo, a criação da mencionada VPI, a uma afronta a essa impositiva diretriz constitucional.

4. Encerra evidente contradição a concessão de uma vantagem, dita individual, indistintamente em favor de todos os servidores públicos federais, ativos, inativos e pensionistas, sem a exigência de uma condição mínima que fosse, apta a permitir sua qualificação como vantagem da sobredita natureza.

5. A norma instituidora da VPI nasceu por iniciativa do Presidente da República, cuja competência para a deflagração de processo legislativo voltado à concessão de aumento para os servidores dos Três Poderes da União é restrita aos casos de deferimento da revisão geral de remuneração ou, no dizer do mestre Hely Lopes Meirelles, do chamado “aumento impróprio”. Assim, a única forma de validação da VPI para os servidores dos Poderes Legislativo e Judiciário é a sua configuração como um instrumento de revisão geral de remuneração.

6. Não há que se argumentar que a extensão da VPI para os aludidos servidores é que se mostrou equivocada, devendo ser excutida de suas remunerações; essa premissa somente seria correta se fosse constatada a natureza de “aumento próprio” da parcela em comento. Aplicação do princípio da conservação das normas jurídicas.

7. Como bem posto na Mensagem nº 207/2003 que deu início ao processo legislativo da VPI, ela foi criada com vistas à correção de distorções “remuneratórias”, reduzindo a distância entre os valores da maior e da menor “remuneração”.

8. A Lei Orçamentária de 2003 (Lei nº 10.640/2003) havia previsto apenas a concessão de revisão geral de remuneração para os servidores ativos, inativos, e pensionistas, incluindo em seus anexos as dotações específicas para esse reajuste. Todavia, em face da Lei nº 10.691/2003, também nascida por iniciativa do Poder Executivo, houve parcial anulação da dotação orçamentária original, retirando-se parte do numerário atinente à revisão geral para ser utilizado na concessão da VPI. Em outras palavras, a VPI foi custeada com verba orçamentária inicialmente destinada pela LOA para a concessão da revisão geral de remuneração.

9. O Ministro do Planejamento à época da edição das Leis nº 10.697 e 10.698/2003 declarou, em entrevista oficial, que o Governo não estava satisfeito com o fato de ter de dar um reajuste linear limitado pelos valores disponibilizados para tanto; afirmou, assim, que os “reajustes” seriam diferenciados, e que para que isso ocorresse seria levado a cabo um “malabarismo” jurídico-orçamentário. 

10. A Súmula Vinculante nº 37 do colendo STF não vem sendo aplicada nas hipóteses em que ocorra ofensa à Constituição Federal, consumada com a concessão de reajustes diferenciados para os servidores públicos. Além de disso, dito preceito não pode servir como escudo para as inconstitucionalidades praticadas pela Administração, sendo certo que a própria Corte Suprema descarta esse mau uso, como já o fez, por exemplo, nas discussões relativas à extensão da GDAT e GDASST para os servidores inativos.

11. O art. 1º da Lei nº 10.331/2001, meramente regulamentador do art. 37, X, da CF/88, também foi afrontado pela Administração Federal, que por esta razão não pode invocar descumprimento à mencionada norma (art. 2º), de quilate ordinário, como circunstância impeditiva da necessária extensão do maior percentual a que correspondeu a VPI aos beneficiários que a receberam com repercussão percentual inferior.

12. Arguição de Inconstitucionalidade conhecida, declarando-se a parcial inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 10.698/2003.

Diante desse acórdão, os órgãos fracionários voltaram a acolher a pretensão dos servidores, em razão da regra regimental específica, verbis:

A declaração de inconstitucionalidade de lei ou ato, afirmada pela Corte Especial, e a jurisprudência compendiada em súmula serão aplicadas aos feitos submetidos à Corte Especial, às seções ou às turmas, salvo quando aceita a proposta de revisão de súmula. 

A jurisprudência deste Tribunal, portanto, oscilou entre uma posição e outra, e depois da referida Arguição de Inconstitucionalidade passou a observar o que decidiu a Corte Especial, em observância ao que dispõe o seu regimento interno, o que não mais é possível, diante da reiterada orientação do Supremo Tribunal Federal na matéria, como se verá a seguir.

A orientação atual do Supremo Tribunal Federal na matéria

Com efeito, a Suprema Corte tem acolhido reclamações contra acórdãos e decisões que asseguraram referido reajuste de 13,23%, com determinação de novo julgamento e no qual se observem a Súmula Vinculante n. 10 (reserva de plenário para afastar a aplicação de lei) e a Súmula Vinculante n. 37 (vedação ao Poder Judiciário de conceder reajuste a servidor público ao fundamento de isonomia).

A reclamação é instrumento processual voltado para preservar a competência e assegurar a autoridade das decisões da Suprema Corte, nos termos do art. 102, inc. I, alínea l, da Constituição, instrumento também de que já dispunha o Superior Tribunal de Justiça, conforme art. 105, inc. I, alínea f, da Constituição, e com o qual, com o advento do atual Código de Processo Civil, foram também municiados os Tribunais de Apelação (art. 988 e seguintes). 

No exercício dessa competência e autoridade, o Supremo Tribunal Federal, em inúmeros casos, tem cassado decisões de Tribunais, inclusive do Superior Tribunal de Justiça, seja pela não observância da cláusula de reserva de plenário, assentada no art. 97 da Constituição e objeto da Súmula Vinculante n. 10, seja pela não observância da vedação de aplicação do princípio da isonomia em tema de reajuste de servidor público, objeto da Súmula Vinculante n. 37, determinando-se que outra seja proferida e que se afine com tais súmulas. 

Registro que cada fundamento é suficiente por si mesmo para a reclamação perante o Supremo, que tem competência constitucional para fazer observadas suas súmulas vinculantes.

No âmbito deste Tribunal, com a mencionada Arguição de Inconstitucionalidade suscitada nos EIAC 0004423-13.2007.4.01.4100/RO, essa exigência, para afastar aplicação de lei, estaria atendida.

Porém, o disposto na Súmula Vinculante n. 37, adotada pela Suprema Corte em 28/08/2014, e publicada no DJE de 10/11/2014, não foi observado. Essa súmula foi objeto do Tema 315 no RE n. 592.317, e tem a seguinte redação: 

Não cabe, ao Poder Judiciário, que não tem a função legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos sob o fundamento de isonomia.
A Suprema corte tem nessas reclamações assentado que a decisão que assegura incorporação dos 13,23% à remuneração do servidor, sem amparo legal, viola o disposto na Súmula Vinculante 37 (RCL n. 24.469/SE, relator Ministro GILMAR MENDES; RCL n. 27.577/DF, relator Ministro DIAS TOFFOLI; RCL n. 23.443/DF, relator Ministro LUIZ FUX, RCL n. 25.461/SE, relator para acórdão o Ministro ALEXANDRE DE MORAES, entre outras)

Destaque-se, por sua vez, o que disse o Ministro ROBERTO BARROSO na Reclamação n. 23.888/PE:

No entanto, a súmula vinculante 37 busca justamente impedir que o Poder Judiciário profira decisões que aumentem vencimentos de servidores públicos sob o fundamento de isonomia. 
Essa conclusão se impõe em relação a todos os servidores públicos, qualquer que seja o Poder a que se vincula, seja o Executivo, seja o Judiciário, seja o Legislativo.

Em relação a servidores do Poder Judiciário, porém, merece que nessa mesma decisão, o Ministro ROBERTO BARROSO afasta a interpretação de que a Lei n. 13.317, de 2016, que dispõe sobre as carreiras dos servidores do Poder Judiciário da União, tivesse reconhecido o direito ao reajuste:

Saliente-se que o advento da Lei n. 13.317/2016 não foi capaz de afastar a construção sobre a qual se encontram fundadas as decisões que reconheceram o direito de servidores à vantagem nominada ’13,23%’. Com efeito, o art. 6º da Lei n. 13.317/2016 não concede reajuste retroativo de 13,23%. Ao contrário, tal artigo prevê que ‘ficam absorvidas a partir da implementação dos novos valores constantes dos Anexos I e III desta Lei’ a ‘vantagem pecuniária individual, instituída pela Lei n. 13.698, de 2 de julho de 2003, e outras parcelas que tenham por origem a citada vantagem concedidas por decisão administrativa ou judicial’.
19. Como se vê, o referido dispositivo nada mais fez que impedir que servidores contemplados por decisões judiciais e administrativas gozassem integralmente das parcelas de superveniente reajuste remuneratório, de forma a somar com parcelas judicial ou administrativamente reconhecida. Buscou-se, em verdade, corrigir provável desarranjo orçamentário decorrente daquelas decisões, solucionado seus efeitos fáticos e não reconhecer a existência do direito.
20. Disso decorre que a afirmação judicial de direito de servidores à incorporação remuneratória de vantagem referente aos 13,23% decorrentes da interpretação da Lei 10.698/2003, mesmo após a Lei 13.317/2016, viola súmula vinculante 37 (...). 
Em caso anterior, entendi que de algum modo essa lei teria assegurado em favor dos servidores que integram referidas carreiras a percepção da vantagem, o que não foi a melhor solução, como observou o Ministro ROBERTO BARROSO, até porque determinar a absorção de vantagens eventualmente asseguradas judicialmente não é, rigorosamente, o mesmo que conceder reajuste, à míngua de previsão orçamentária, tendo-se procurado assimilar tal reajuste eventualmente decorrente de decisão judicial, afastando uma eventual alegação de coisa julgada, quando se sabe que servidor público não tem direito adquirido a regime jurídico, de modo que seus efeitos não permaneceriam a produzir efeitos a partir da referida lei. 

Idêntica disposição há no art. 23 da Lei n. 13.316, de 2016, relativa às carreiras dos servidores do Ministério Público da União e do CNMP, em relação à qual, não obstante esse dispositivo, a conclusão é a mesma, vale dizer, que não houve nela reconhecimento do direito ao pretendido reajuste. 

Assim, mesmo tendo previsão em lei de absorção do referido percentual, como sucedeu, entre outras, com referidas leis (PJU e MPU), não há falar em concessão de reajuste a título de isonomia se a lei não o concedeu expressamente.

Portanto, ao afastar o óbice da Súmula Vinculante 37, como também já era de antiga jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, conforme Súmula n. 339, de idêntica redação, este Tribunal, acolhendo a pretensão dos servidores, ainda que amparado na referida arguição de inconstitucionalidade, violou o disposto na própria lei que institui a VPI em valor fixo, transformando valor fixo em um percentual que representaria o que deveria, por pressuposição judicial, ter sido concedido de reajuste e não foi.

Como disse antes, o dispositivo constitucional tido por violado na arguição de inconstitucionalidade assegura exatamente que se deve proceder à revisão geral anual de vencimentos dos servidores sem distinção de índices entre os servidores, o que tem invariavelmente fundamento de isonomia, de aplicação vedada pelo Poder Judiciário em casos da espécie.
A jurisprudência atual deste Tribunal

Este Tribunal, como não poderia deixar de ser, a partir dessas reclamações, vem aplicando a Súmula n. 37 em casos da espécie, rejeitando o pretenso direito ao reajuste, tanto na 1ª Seção quanto nas Turmas Especializadas, como dão conta os seguintes arestos: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM EMBARGOS INFRINGENTES. SERVIDOR PUBLICO FEDERAL. LEIS 10.697/03 E 10.698/03. REAJUSTE GERAL ANUAL (CF/88, ART. 37, X, PARTE FINAL). VANTAGEM PECUNIÁRIA INDIVIDUAL - VPI. OFENSA AO ENUNCIADO DA SÚMULA VINCULANTE 37. POSIÇÃO DA SUPREMA CORTE NA RECLAMAÇÃO Nº 14.872. PREVALÊNCIA DO VOTO VENCIDO. EMBARGOS ACOLHIDOS. (...) 2. O Supremo Tribunal Federal, em sessão havida no dia 31 de maio de 2016, ao apreciar a Reclamação 14.872/DF, decidiu não encontrar amparo a pretensão de reajuste dos vencimentos dos servidores, no percentual de 13,23%, tendo em vista a Súmula Vinculante 37, no sentido de ser vedado ao Poder Judiciário, em atuação legislativa/positiva, conceder reajuste a servidores públicos, mesmo a título de suposta isonomia, uma vez que referida pretensão exige lei expressa e específica. (...) 

(ACORDAO 00051662320074014100, DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO NEVES DA CUNHA, TRF1 - PRIMEIRA SEÇÃO, e-DJF1 DATA:22/01/2018 PAGINA:.)

ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. SERVIÇO PÚBLICO CIVIL FEDERAL. REVISÃO REMUNERATÓRIA. ART. 37, X, DA CF/1988. LEIS Nº 10.627/2003 (1% LINEAR) E Nº 10.628/2003 (VPI: R$59,87). UNIFICAÇÃO DO ÍNDICE DA REVISÃO GERAL E IGUALITÁRIA: 1% (LEIS Nº 10.627/2003) E 13,23% (LEI Nº 10.628/2003). IMPOSSIBILIDADE. PREVALÊNCIA DA POSIÇÃO DO STF NA RECLAMAÇÃO Nº 14.872, C/C SV-STF Nº 37. APELAÇÃO NÃO PROVIDA. (...) Contudo, a 2ª Turma do STF, por unanimidade, no julgamento da Reclamação 14.872/DF, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe 28/06/2016, anulou Acórdão oriundo deste colegiado, ao fundamento de que a decisão violou o artigo 97 da Constituição da República e a Súmula Vinculante nº 10, ao promover controle de constitucionalidade, na modalidade "interpretação conforme a Constituição", por intermédio de órgão fracionário. 6. Na Medida Cautelar em Reclamação 24.272/DF, Rel. Min. Celso de Mello, o STF entendeu que a extensão do índice de reajuste de 13,23%, decorrente da VPI, a título de revisão geral anual, afrontaria a Sumula Vinculante 37/STF (Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos sob o fundamento de isonomia). Naquela oportunidade entendeu-se que tanto as revisões gerais anuais (aumentos genéricos) quanto os reajustes salariais das diferentes classes do funcionalismo (aumentos específicos) não podem ser corrigidas na via judicial, mas tão somente por nova atuação legislativa, via lei. (...) 

(ACORDAO 00067088920094013200, DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO, TRF1 - PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 DATA:19/04/2018 PAGINA:.)

Portanto, a matéria está definitivamente resolvida, no sentido de se afastar a pretensão ao reajuste de 13,23%, e se tiver havido pagamento, judicial ou administrativo, tal percentual ou está absorvido ou deve ser excluído da remuneração.

Honorários advocatícios recursais

Nos recursos contra sentenças publicadas até 17/03/2016, os honorários advocatícios se regem pela legislação vigente ao tempo do Código de Processo Civil de 1973, segundo o princípio tempus regit actum.

Nos recursos interpostos contra sentenças publicadas a partir de 18/03/2016, incidem honorários advocatícios recursais, nos termos do referido princípio e da orientação do Superior Tribunal de Justiça no Enunciado Administrativo nº 3:

Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo CPC.

Os honorários advocatícios, que no passado, sob o regime do CPC de 1973, e antes da edição da Lei n. 8.906, de 1994 (Estatuto da Advocacia), não pertenciam ao advogado, mas à parte por ele representada, a fim de se ressarcir das despesas profissionais que esta teve com sua contratação, tem desde o advento do Estatuto da Advocacia natureza remuneratória, pertencente ao advogado da parte vencedora, que se remunera também dos honorários contratuais, e essa natureza remuneratória foi acentuada pelo atual CPC, que dispõe com mais minudências como se fixar o montante dos honorários advocatícios.

A vigência do CPC de 2015 introduziu importante alteração no que se refere aos honorários advocatícios, impondo sua majoração, pois o Código determina que o tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários fixados anteriormente, nos termos do art. 85, § 1º, vale dizer, nos casos em que se provocar mais um pronunciamento judicial definitivo, em razão de recurso interposto por uma ou por ambas as partes.

Portanto, nos casos de sentenças publicadas a partir de 18/03/2016, inclusive, ao se proceder ao julgamento das respectivas apelações, deve-se aplicar o disposto no art. 85, § 11, do CPC atual. 

Em todos os casos em que, não obstante desprovida a apelação, não tiver havido contrarrazões, não se majoram os honorários advocatícios em favor do advogado do apelado, que não desenvolveu, nos autos, nenhum trabalho adicional para esse resultado, ficando mantidos os honorários como fixados inicialmente na instância originária.

No caso dos autos, a sentença foi publicada na vigência do atual CPC (a partir de 18/03/2016, inclusive), devendo-se aplicar o disposto no art. 85, § 11, para condenar a parte autora ao pagamento da verba honorária recursal, invertendo a sucumbência com a substituição da base de cálculo dos honorários para valor atualizado da causa, com majoração de 2% (dois por cento) observada a gratuidade judiciária, se concedida.
A apuração final dos honorários advocatícios, inclusive quanto às faixas regressivas, sempre no percentual mínimo, sucumbente a Fazenda Pública, dar-se-á por ocasião da efetivação do julgado, nos termos do inc. II do § 4º do art. 85 do CPC, observando-se os casos de gratuidade de justiça e a respectiva suspensão da execução, conforme art. 98, § 3º, do mesmo código.
Conclusão

Ante o exposto, dou provimento à apelação e à remessa oficial, para julgar improcedente o pedido autoral em razão de o reajuste de 13,23% (treze, vinte e três por cento) sobre os vencimentos do servidor violar a Constituição Federal (art. 37, inciso X).
É como voto.
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